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Resumo 
Este trabalho tem como objetivo discutir a reprodução da mão de obra em propriedades 
familiares tem como norte a sucessão geracional. Na agricultura familiar, a gestão da 
propriedade é realizada efetivamente pelos membros da família, assim como o trabalho. A mão 
de obra é composta pelos gestores da propriedade (geralmente os pais) que repassam as 
técnicas de produção e trabalho aos filhos desde muito cedo. A partir do da revisão 
bibliográfica, percebe-se que a gestão das propriedades familiares é muito dependente da mão 
de obra familiar. Esta mão de obra familiar é composta especialmente pelos filhos que tendem 
a assumir o lugar dos pais como trabalhadores e gestores da ocupação agropecuária. 
Atualmente, a desistência dos filhos em seguir na ocupação paterna gera dificuldades na 
renovação da mão de obra familiar. Como consequência pode ocorre problemas sociais 
relevantes no meio rural como é o caso do envelhecimento e masculinização do campo.  
Palavras chave:  Gestão. Gestão rural. Mão de obra. Sucessão geracional. 
 

1 Introdução 

Este artigo tem como pano de fundo a questão da mão de obra na agricultura 

familiar. O foco é analisar a reprodução mão de obra a partir da sucessão geracional.  

A gestão ou administração rural pode ser compreendida como um conjunto de 

atividades que objetivam o planejamento, organização, comando e controle da 

propriedade rural, fornecendo subsídios para a tomada de decisão pelo 

produtor/gestor rural, de modo que esse possa gerenciar as atividades, maximizar a 

produção, minimizar custos, obtendo dessa forma, melhores resultados econômico-

financeiro (SILVA, BUSS, 2011). O que distingue um gestor de um trabalhador são as 

questões que envolvem um teor considerável de pensamento e julgamento, com 

planejamento do seu negócio agrícola (KAY, 2014). Uma das questões do 

planejamento está em prever a manutenção do negócio no longo prazo, sendo a mão 

de obra uma variável importante neste processo.  

Em se tratando da gestão na agricultura familiar, a gestão da propriedade é 

realizada efetivamente pelos membros da família, assim como o trabalho. A mão de 

obra é composta pelos gestores da propriedade (geralmente os pais) que repassam as 



                               

Territórios, Redes e Desenvolvimento Regional: Perspectivas e Desafios  
Santa Cruz do Sul, RS, Brasil, 13 a 15 de setembro de 2017 

 

técnicas de produção e trabalho aos filhos, desde muito cedo. Neste contexto, as 

crianças auxiliam os pais nas atividades da propriedade, atuando como mão de obra e 

vão assumindo a responsabilidade sobre a propriedade até conquistarem a gestão 

plena (ABRAMOVAY et al., 1998).  

A conquista desta gestão plena dá-se com o processo sucessório que 

representa a passagem da gestão dos negócios dos pais para os filhos ou filhas. 

(GASSON, et al.,1988; SPANEVELLO; LAGO, 2007). Deste modo, os filhos assumem 

o lugar dos pais como trabalhadores (agricultores) e também como gestores. No 

entanto, atualmente muitas propriedades familiares têm encontrado dificuldades em 

renovar a mão de obra em razão da desistência dos filhos de seguir na gestão dos 

negócios paternos.  

Tendo como base as considerações acima, este artigo apresenta a discussão 

sobre gestão rural e as especificidades da gestão na agricultura familiar, com 

exposição do conceito de agricultura familiar, gestão rural, da gestão na agricultura 

familiar e da reprodução da mão de obra, seguido das considerações finais.  

1. Gestão rural e as especificidades da gestão na a gricultura familiar 

1.1 Agricultura Familiar  

Segundo a Lei nº 11.326 que estabelece as diretrizes para a formulação da 

Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais, 

considera-se que para ser agricultor familiar, os mesmos devem ter as seguintes 

características quanto ao tamanho de área, mão de obra e trabalho: I - não detenha, a 

qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais; II - utilize 

predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades econômicas do seu 

estabelecimento ou empreendimento; IV - dirija seu estabelecimento ou 

empreendimento com sua família (BRASIL,2016). 

Este segmento reúne o maior número de propriedades no país, e tem significativa 

importância econômica em diversas cadeias produtivas (ABRAMOVAY et al., 1998). 

De acordo como os dados do Censo Agropecuário de 2006, as principais cadeias 

produtivas produzidas pela agricultura familiar são: feijão (responsável por 70%), milho 

(46%), café (38%), arroz (34%), suínos (59%), aves (50%) e bovinos (com cerca de 

30%).  
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Ainda, segundo o Censo Agropecuário (2006), 4.367.902 propriedades são 

consideradas familiares, representando 84,4% das propriedades brasileiras, ocupando 

80,25 milhões de hectares, ou 24,3% da área ocupada do país. Segundo Braganolo e 

Barros (2015), a agricultura familiar é o setor que mais emprega ou ocupa pessoas 

comparativamente a agricultura não familiar. A Tabela 1 mostra a diferença de 

ocupação de acordo com os Censos, o qual verifica-se que, apesar na diminuição da 

ocupação da mão de obra na agricultura familiar ao longo dos Censo, em 2006, a 

agricultura familiar ocupa mais de 77% dos postos de trabalho contra 22,7 % não 

familiar.  

 

Tabela 1 – Número de pessoal ocupado no meio rural, mão de obra contratada 

e mão de obra familiar segundo os Censos Agropecuários de 1970 a 2006. 

 

Já o Censo Agropecuário de 2006, aponta que a maioria dos trabalhadores são 

homens, enquanto o número de mulheres ocupadas também era expressivo: 4,1 

milhões de mulheres (um terço dos ocupados). Em média, um estabelecimento familiar 

possuía 1,75 homens e 0,86 mulheres ocupadas de 14 anos ou mais. No Rio Grande 

do Sul, das 441.467 propriedades, cerca 378.546 (85,7%) são familiares, com renda 

média de R$ 22.038,00 (enquanto no país a renda média é de R$ 13.600,00), 

contribuindo com quase a metade (46,6%) da renda agropecuária do estado (IBGE, 

2006).  

 

  

Ano Mão de Obra Familiar %
Mão de Obra
Contratada 

% Total

(nº de pessoas
ocupadas)

(nº de pessoas
ocupadas)

1970 14.096.417 80,2 3.471.463 19,8 17.567.880

1975 16.374.434 80,5 3.971.242 19,5 20.345.676

1980 15.642.854 73,9 5.520.875 26,1 21.163.729

1985 17.640.732 75,4 5.754.149 24,6 23.394.876

1995 13.607.876 75,9 4.322.977 24,1 17.930.853

2006 12.801.179 77,3 3.766.365 22,7 16.567.544

Fonte: Adaptado de Bragagnolo e Barros (2015). 



                               

Territórios, Redes e Desenvolvimento Regional: Perspectivas e Desafios  
Santa Cruz do Sul, RS, Brasil, 13 a 15 de setembro de 2017 

 

2.2 Gestão rural  

Segundo Dias (2001) a gestão é uma das funções da administração, uma não 

se faz sem a outra, estão ligadas. Administrar é planejar, organizar, dirigir e controlar 

pessoas para atingir de forma eficiente e eficaz os objetivos de uma organização. E a 

Gestão é lançar mão de todas as funções (técnica, contábil, financeira, comercial, 

segurança e administração)
 

e conhecimentos (Psicologia, antropologia, estatística, 

mercadologia, ambiental) necessários para através de pessoas atingirem os objetivos 

de uma organização de forma eficiente e eficaz (DIAS, 2001). 

A gestão envolve metodologias e conhecimentos de diversas ciências, como 

Contabilidade, Direito, Economia, Filosofia, Psicologia, Sociologia, entre outras. A 

gestão é uma área do conhecimento fundamentada em um conjunto de princípios, 

normas e funções elaboradas para disciplinar os fatores de produção, visando 

alcançar determinados objetivos, como a maximização de lucros ou a adequada 

prestação de serviço. A gestão moderna tem por princípios planejar, organizar, dirigir e 

controlar e, portanto, requer a elaboração de planos, relatórios, projetos, entre outros, 

seguindo a escola de Taylor (DIAS, 2001; CHIAVENATO, 2003; BUAINAIN, 2014).  

Através dos conceitos formalizados na Administração empresarial nas escolas 

de Taylor, Ford e Fayol, percebe-se a necessidade de adaptar esses meios para 

empresas rurais e familiares sobreviverem e se tornarem dinâmicas no meio a qual 

estão inseridas, visando competividade e sobrevivência.  Para Silva e Buss, (2011) e 

SENAR (2015), a gestão está presente em uma empresa rural em todos os elos, 

indiferentemente de seu tipo ou proposito, e é associada há um conjunto de recursos e 

insumos, que são chamados de fatores de produção, sendo eles: 

- O capital: que representa o conjunto de bens alocados sobre a terra, e possuem o 

objetivo de aumentar sua produtividade e ainda facilitar e melhorar a qualidade do 

trabalho humano, como, por exemplo, tratores, implementos, máquinas, 

equipamentos, animais de produção, todo tipo de bem que possui a função de 

transformar os recursos primários de produção, matérias-primas (os grãos, as 

forrageiras, o leite etc.) em bens e serviços que satisfaçam as necessidades do 

homem; 

- A terra: onde são aplicados os capitais e se trabalha para obter a produção, deve ser 

considerado num sentido mais amplo: não apenas o solo que produz alimentos, mas 

todos os tipos de recursos naturais contidos no solo, como recursos hídricos, florestas, 
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pastagens, recursos minerais, entre outros que são utilizados nos sistemas produtivos 

vinculados ao solo; 

- O trabalho: é o conjunto de atividades desempenhadas pelo homem, é relativo a todo 

tipo de esforço humano, físico ou mental, necessário para a realização das atividades, 

produtivas, administrativas, de gestão, de prestação de serviços, que resultem na 

produção de bens e/ou serviços agropecuários. Por exemplo, pode ser incluída neste 

item a mão de obra da família empregada no sistema produtivo da propriedade 

(SILVA; BUSS, 2011; SENAR, 2015). 

No entanto, para uma gestão eficaz o conhecimento em administração 

representa um grande diferencial competitivo, seja pela rapidez na tomada de decisão, 

ou para resolver problemas, o fato é que a empresa, de qualquer tipo que seja ou 

seguimento em que atue, necessita de administração (SILVA; BUSS, 2011). Como, 

por exemplo: a gestão de produção e material (vai além de plantar, colher, produzir, 

sendo necessária uma boa gestão do antes, compra de insumos, e o depois, 

armazenamento e transporte); A gestão mercadológica (o marketing na propriedade 

rural apresenta-se como um conjunto de ações, estratégias adotadas pela empresa 

que são voltadas para atender aos anseios dos clientes, de modo lucrativo para a 

empresa); A Administração de recursos humanos (habilidade de administrar, de gerir 

as pessoas, respeitando os direitos e acordos estabelecidos no contrato e legislação) 

(SILVA; BUSS, 2011). 

Em se tratando da gestão de propriedades rurais, Silva e Buss (2011, p.15), 

fazem a seguinte constatação: 

 
A gestão de uma propriedade rural hoje encontra tantos desafios 
quanto qualquer outra organização, porém por ser constituída em sua 
maioria por empresas familiares enfrenta desafios antagônicos como 
o amor e o dinheiro.  

 

A sociedade tem a necessidade uma gestão rural que aponte o conjunto das 

ações que defina o que, quando e como produzir, controlar o andamento dos trabalhos 

e avaliar os resultados obtidos. A necessidade da gestão da propriedade rural visa, em 

um primeiro momento, a administração de custos e do capital de giro de cada 

atividade desenvolvida na propriedade e por outro lado, o correto posicionamento da 

propriedade junto ao mercado, ao produto e ao cliente (DALCIN et al., 2010).  
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No entanto, é preciso considerar que a gestão ou o modo eficaz de fazer a 

gestão depende do perfil do produtor, do seu nível de conhecimento e da sua 

assessoria técnica. Trata-se de domínios de conhecimentos que nem todos os 

agricultores possuem de forma igual. Para Silva e Buss (2011) é possível dizer que 

muitos produtores rurais fazem uso de distintos conceitos e práticas administrativas 

em suas propriedades, enquanto outros não estão preparados para atuar desta forma, 

sendo necessário o investimento em técnicas de gestão, para proporcionar o 

crescimento da propriedade, ou, em alguns casos, a própria sobrevivência da 

propriedade.   

Conforme Buainain (2014, p. 228) é possível verificar que os agricultores 

encontram dificuldades na realização da gestão dado o domínio de um conjunto de 

elementos que precisam ter em mente.  

 

O agricultor contemporâneo, mesmo o pequeno, precisa ter 
informação e conhecimento sobre as tecnologias disponíveis, e 
discernimento para escolher a mais adequada ao seu perfil e a sua 
dotação de recursos; precisa saber comprar e vender, realizar 
contratos e executá-los; precisa gerenciar os recursos humanos, ate 
mesmo a mão-de-obra familiar, a parte financeira da atividade, o uso 
dos instrumentos de política agrícola e de gestão de risco disponíveis. 
E preciso coordenar múltiplas atividades e alinhar os incentivos dos 
participantes, alocar o tempo disponível entre as varias atividades, 
organizá-las e gerenciar todo o processo produtivo (BUAINAIN, 2014, 
p. 228).  
 

 

Conforme Carrieri e Aguiar (1993) os produtores, especialmente os familiares, 

faz sua gestão baseada nas práticas administrativas e agrícolas. Segundo Batalha et 

al (2005), a utilização pelos agricultores familiares brasileiros de técnicas de gestão é 

altamente insatisfatória. Esta situação deve-se a pouca cultura (formal e informal) do 

agricultor no assunto, ao baixo nível de qualificação dos técnicos extensionistas em 

tecnologias de gestão, à inadequação das ferramentas disponíveis na literatura, à 

descapitalização dos agricultores e às políticas públicas que não privilegiam os 

aspectos de gestão no setor, o que pode comprometer a sustentabilidade e 

competitividade destes empreendimentos. Para Silva e Buss (2011), gargalo na 

administração das propriedades rurais encontra-se no conhecimento prático: o 

produtor conhece e sabe fazer muito bem o manejo, o plantio e a criação, acaba 
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pecando na gestão administrativa, no controle de finanças, planejamento, gestão de 

pessoas (mão de obra), entre outros.  

A gestão mais ou menos eficiente pode gerar perfis diferenciados entre os 

próprios agricultores. Andreatta (2009) em seu trabalho sobre os pecuaristas no Rio 

Grande do Sul aponta a existência de quatro perfis: 1) Pecuaristas Estacionários, 2) 

Pecuaristas Consolidados, 3) Pecuaristas-Lavoureiros Convencionais e 4) 

Pecuaristas-Lavoureiros Especializados. Os primeiros apresentam uma produção de 

pecuária baseada na tradição com gestão deficiente ou quase nula, necessitando de 

outras rendas (como aposentadoria) para viver, o segundo perfil apresenta alguma 

organização na gestão pecuária, muito embora deficientes na geração de renda para a 

sobrevivência da família, o terceiro perfil organiza a gestão com base na pecuária de 

corte (com investimentos na atividade) e lavoura e arrendamentos, o que garante um 

nível econômico satisfatório para a família. Por fim, o quarto e último perfil são 

produtores com gestão empresarial da propriedade, com contratação de mão de obra 

e rebanhos melhorados. Na produção de leite, segundo trabalho de Wagner et al. 

(2004), a gestão e os investimentos na atividade diferem os produtores em moderno 

convencional (trabalho com gestão eficiente e tem o leite como atividade central da 

propriedade, dedica sua mão de obra nesta atividade), em transição (gestão menos 

eficiente, mas dedica sua mão de obra nesta atividade) e tradicional (o leite é uma 

atividade secundária, a mão de obra da propriedade pouco se dedica a atividade).  

 

 

2.3 Gestão na agricultura familiar e a reprodução d a mão de obra  

De acordo com Carriei e Aguiar (1993) deve-se considerar que entre os 

agricultores, especialmente os familiares, as práticas administrativas e agrícolas não 

devem ser medidas pela eficiência econômica. Para os autores, os raciocínios 

econômicos não podem ser caracterizados pelo calculo numéricos dos riscos de suas 

decisões. Os agricultores atuam segundo uma racionalidade baseada nos seus 

conhecimentos empíricos, pelo ambiente físico e econômico. Brumer (2001) 

argumenta existir diferenças entre a racionalidade produtiva e de trabalho de um 

agricultor familiar comparativamente a um empresário capitalista. Para a autora, 

embora o agricultor familiar produza para o mercado, ele também precisa produzir 

para manter a família dentro da propriedade. Ou seja, a sua margem de poder de 



                               

Territórios, Redes e Desenvolvimento Regional: Perspectivas e Desafios  
Santa Cruz do Sul, RS, Brasil, 13 a 15 de setembro de 2017 

 

decisão sobre como e no que vai investir é menor do que o empresário capitalista. 

Além disso, o empresário não precisa trabalhar com mão de obra da família, podendo 

demitir os trabalhadores quando for conveniente ou quando não precisar mais deles, 

enquanto que o agricultor familiar não pode demitir os trabalhadores, pois são 

membros da sua família.  

Para Lima et al (1995) uma das principais características das propriedades é o 

fato da sua reprodução econômica e social ocorre através da força de trabalho 

familiar. Com relação ao trabalho familiar e a execução do mesmo ser realizado pelos 

membros da família, Gasson e Errington (1993), consideram que, além dos 

proprietários serem os próprios gestores e possuírem laços de parentesco, vivem no 

empreendimento e todos são responsáveis pela geração de renda da propriedade. 

Conforme Abramovay et al. (1998), a agricultura familiar é o setor da agricultura onde 

os gerentes e administradores das propriedades rurais são os próprios trabalhadores 

rurais. Para Silvestro et al. (2001) na agricultura familiar não há separação entre 

negócio e família e o local de residência, muitas vezes, é também o local de trabalho. 

O agricultor realiza e desempenha um papel duplo pai e gerente, e hoje pode ser mais 

adequado considerar a família na propriedade rural como uma equipe de gestão 

(GASSON, et al.,1988).   

A centralidade da família e o trabalho na agricultura familiar a tornam um dos 

setores do meio rural com maiores possibilidades de ter a continuidade da ocupação 

agrícola. De acordo com Gasson e Errington (1993), na agricultura familiar a 

passagem do patrimônio e a gestão da propriedade de geração a geração. Para 

Silvestro et al (2001, p. 25):  

 

(...) não existe atividade econômica onde as relações familiares 
tenham tanta importância como na agricultura. Em primeiro lugar, a 
esmagadora maioria dos agricultores contemporâneos continua a 
atividade paterna, o que não ocorre em nenhuma outra profissão.  

 

A continuidade ou manutenção da ocupação passa pelo processo de sucessão. 

Segundo Blum (2001), as propriedades são passíveis de sucessão – condição em que 

um dos filhos assume o lugar do pai, em caso de aposentadoria ou falecimento dos 

gerentes. A sucessão geracional pode ser vista como um dos principais centrais no 

que se refere à reprodução da mão de obra em propriedades familiares. Segundo 

Gasson e Errington (1993) a sucessão está diretamente relacionada como a 
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transferência da gestão dos negócios novas gerações, ou seja, transferência do 

controle ou do gerenciamento sobre o uso do patrimônio familiar aos filhos 

sucessores. Isso significa dizer que os filhos assumem o lugar dos pais como 

agricultores tocando as atividades, ou seja, renovando a mão de obra familiar. 

Conforme Silvestro et al. (2001), de modo geral, a renovação da mão de obra na 

agricultura familiar, ocorre desde muito cedo através de um processo denominado 

socialização para o trabalho, e podem assumir uma forma estendida quando os filhos 

estiverem adultos, as crianças desde cedo trabalham com os pais, muitos filhos e 

filhas apreendem o ofício ajudando os pais nas atividades da propriedade familiar, e 

vão assumindo a responsabilidade sobre a propriedade até conquistarem a gestão 

plena. Para Gasson et al., (1988) é extremamente importante o treinamento que os 

pais passam aos futuros gestores, pois o negócio agrícola onde pais e filhos formam 

uma equipe de mão de obra e de gestão é essencial para manter a coletividade 

unidade familiar. Na verdade, em nenhum outro setor a interdependência entre a 

família e empresa é tão forte como na agricultura (GASSON, et al.1988; 

SPANEVELLO; LAGO, 2007).  

Tradicionalmente, o modelo de renovação da mão de obra, é o modelo de 

sucessão tardia: o pai determina o momento em que o filho (geralmente o filho 

homem) deve assumir. Conforme Brumer (2007) não há mecanismos no Brasil que 

favoreçam a transferência gradativa da propriedade para os filhos. Segundo Paulilo 

(2004, p. 235), com o aumento da longevidade da população, especialmente dos mais 

idosos, “os que trabalham junto à família ficam na posição de dependente por longo 

tempo”. Em outras palavras, os pais ainda são a voz de comando na administração 

nas propriedades, mesmo os filhos estando preparados para assumir o negócio. 

Os agricultores geralmente oferecem pouca abertura aos sucessores dentro da 

propriedade, seja na gestão dos negócios ou no comando de determinadas atividades. 

Em seu estudo, Abramovay et al. (1998) constatam que os pais conduzem a 

propriedade familiar sem a participação ativa e efetiva dos sucessores, apesar do 

aumento da expectativa de vida dos pais e do maior contato (em número de anos) 

entre eles. 

Os filhos compartilham com os pais o trabalho na propriedade, esperando o 

momento da sucessão. Na concepção de Abramovay et al. (1998), a participação 

restrita dos sucessores pode comprometer o desenvolvimento da propriedade familiar 
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porque inibe a capacidade dos filhos em mostrar sua capacidade inovadora, seja no 

desenvolvimento da atividade agrícola ou na gestão, levando-os a buscar outras 

alternativas de vida. Ademais, segundo Brumer (2007), caso tenham interesse pela 

atividade agrícola, os filhos podem ficar trabalhando ao lado dos pais esperando pela 

sucessão ou podem buscar outra atividade enquanto esperam, podendo perder a 

motivação para exercer a atividade agrícola e para a sucessão. 

Atualmente, fatores como a escassez de terras, a migração, a mecanização e a 

diminuição da necessidade de mão-de-obra familiar, a força dos valores urbanos sobre 

os filhos, a falta de sucessores e a presença só de filhas mulheres, tornam a 

renovação da mão de obra um processo dinâmico e não centrado apenas do modelo 

tradicional de sucessão tardia. Segundo Gasson e Errington (1993) as formas de 

sucessão são muitas e variam conforme as estratégias montadas pelos pais para 

garantir que pelo um dos filhos fique e, com isso, garantir a renovação da mão de 

obra, tais como: estabelecer o filho em outra propriedade de forma independente, 

possuindo sua forma própria de gerir o negócio agrícola, com independência 

financeira, assumindo a propriedade paterna quando o pai se retirar ou se aposentar; 

em propriedades separadas com compartilhamento de infraestrutura como maquinas, 

mas como independência financeira; e parceria onde divide o trabalho com o pai e 

toma decisões em comum acordo.  

O trabalho de Spanevello et al. (2014) mostra que os pais, com o objetivo de 

garantir a mão dos filhos nas propriedades tem lançado distintas estratégias de cunho 

material e simbólico. Segundo os autores, as estratégias materiais envolvem compra 

de terras (colocadas em nome dos filhos), carros, motocicletas e investir em novas 

atividades produtivas, enquanto que as estratégias de cunho simbólico buscam reforça 

o gosto ou a vontade de ser agricultor e permanecer na agricultura.  

A renovação da mão de obra através da sucessão pode ser bem-sucedida e 

muito benéfica para propriedade. Como o sucessor geralmente é filho do gestor, além 

dos bens tangíveis (físicos), são transferidos bens intangíveis, como o conhecimento 

tácito adquirido através da convivência durante as atividades cotidianas do gestor, que 

repassa o conhecimento explícito (KIYOTA; PERONDI, 2014). Isso pode minimizar os 

problemas oriundos da troca repentina de gestores de determinado empreendimento, 

pois o sucessor não precisara de um período para conhecer a atividade, a propriedade 
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em si e os valores da família e, a partir disso, pode manter ou transformar a estratégia 

de gestão (KIYOTA; PERONDI, 2014) 

Atualmente, a manutenção da mão de obra familiar para exercer o trabalho e a 

gestão de propriedades tem-se apresentado como um tema preocupante dentro da 

questão do desenvolvimento rural. Esta preocupação tem sido gerada pelo fato de 

muitos filhos de agricultores não estarem mais construindo a perspectiva de suceder 

os pais como mão de obra nas propriedades, nem como gestores dos negócios e do 

patrimônio, tais com mostram os estudos pioneiros de Abramovay et al. (1998) e 

Silvestro et al. (2001) sobre esta questão na região sul do Brasil.   

Esta preocupação é reforçada quando se analisa os dados populacionais 

referentes ao meio rural brasileiro. Em 2010, a população rural representava 15,6% 

(em torno de 15 milhões de pessoas) do total da população rural brasileira com a 

perspectiva que em 2050 caia para 8% (ficando em torno de 8,2 milhões de pessoas) 

(DIEESE, 2014). Ainda, considerando a ocupação das propriedades rurais, segundo o 

DIEESE (2014), aponta que em 1985 havia quatro pessoas envolvidas no trabalho, já 

em 2006 reduziu para 3,2 e em 2013 chegou a 2,7 por propriedade. As projeções para 

2050 demonstram que deveremos ter 1,7 ocupados por propriedades rurais. 

Considerando a população juvenil, conforme exposto na Tabela 2, verifica-se 

que desde o Censo populacional de 1970 até último Censo realizado em 2010, o 

número de jovens residindo no meio rural tem diminuído. Esta diminuição é registrada 

tanto no Brasil como no Rio Grande do Sul com registro mais acentuado a partir da 

década de 1980.  
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Tabela 2 - Representação da população juvenil brasileira e do estado do Rio Grande 

do Sul (15 a 24 anos) segundo os Censos Demográficos. 

 

 

Este cenário descrito acima pode gerar implicações na reprodução da mão de 

obra no meio rural, especialmente através da sucessão geracional. A saída dos filhos 

de agricultores pode trazer a diminuição da força de trabalho derivadas das 

dificuldades de sua manutenção no campo. Para Maia (2014), a saída dos filhos dos 

agricultores acarreta no esvaziamento demográfico rural. Estudos pioneiros como de 

Camarano e Abramovay (1999) já mostravam as tendências do meio rural brasileiro 

em apresentar processos sociais como o envelhecimento (quando saem os filhos e 

ficam apenas os pais) e a masculinização (quando saem mais as moças e 

permanecem mais os rapazes, os quais apresentam dificuldades em constituir novas 

famílias) do campo devido a saída expressiva dos filhos de agricultores do campo, a 

exemplo do que aconteceu com países europeus como a França ainda em 1960. De 

Mera e Neto (2014) em estudo na região do Corede Alto Jacuí, no Rio Grande do Sul, 

também reforçam a saída dos jovens representa diminuição da mão de obra no campo 

e o fortalecimento do envelhecimento, assim como também aponta o trabalho 

Froehlich et al. (2011) na região central do Rio Grande do Sul.  

1970 1980 1991 2000 2010

41.037.586 38.573.725 35.834.485 31.947.618 29.821.150

100% 93,90% 87,30% 77,80% 72,60%

- 6,10% 12,70% 22,20% 27,40%

4.540.106 4.344.708 3.859.831 6.333.199 6.629.250

100% 95,60% 85,01% 139,40% 146,01%

- 4,40% 14,99% -39,40% -46,01%

3.110.602 2.523.825 2.142.128 1.869.174 1.593.088

100% 81,10% 68,80% 60,09% 51,20%

- 18,90% 31,20% 39,91% 48,80%

355.349 301.231 197.801 300.045 232.654

100% 84,70% 55,60% 84,40% 65,40%

- 15,23% 44,40% 15,60% 34,60%Redução (%)

Fonte: IBGE – Dados dos Censos Demográficos 1970, 1980, 1991, 2000 e 2010. 

Total População Juvenil

(%)

(%)

Redução (%)

Rio Grande do Sul

Total População Rural

(%)

Redução (%)

Redução (%)

Total População Juvenil

Total População Rural

(%)

Brasil
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Andreata (2009) reforça que a perspectiva dos agricultores poderem contar com 

a mão de obra dos filhos é um aspecto importante para a tomada de decisões quanto 

aos investimentos de médio e longo prazo a serem feitos nas propriedades. Quanto 

maior a perspectiva da permanência da mão de obra, maiores as chances de 

realização de investimentos em maquinários, terras, entre outros.  

Uma das estratégias para superar as dificuldades de quando a mão de obra dos 

filhos não permanece por parte dos agricultores tem sido o investimento em 

tecnologia. Segundo Garcia (2014) e Kischener (2015), a falta de mão de obra faz com 

que os gestores invistam em mecanização, possibilitando aumento de produção e 

produtividade em determinadas cultivos, basicamente grãos (soja), porém cultivos 

mais diversificados tendem a ser deixados de lado. Estão tentando suprir a falta de 

mão de obra com a tecnologia, porém, “[...] passam pelo crivo da viabilidade 

econômica, da competitividade e sustentabilidade em mercados cada vez mais 

exigentes” (GARCIA, 2014, p.562).  

No entanto, ainda que os agricultores consigam suprir a mão de obra com 

tecnologias, a ausência dos filhos representa também a perda do capital inovador, 

pois, geralmente, são as novas gerações que tendem a estar a frente dos 

conhecimentos técnicos e de gestão que podem melhorar os rendimentos econômicos 

das propriedades (SILVESTRO et al. 2001; SPANEVELLO, 2008).  

Para Kischener (2015), a falta de mão-de-obra como um fator limitante inclusive 

para o futuro nas atividades agrícolas familiares. Segundo o autor (2015, p. 85)  

 

Ainda que as perspectivas atuais sejam positivas, frente às 
dificuldades de sucessão geracional e ao encarecimento da mão-de-
obra no meio rural e também pela quase ausência de prestadores de 
serviços, os agricultores envelhecidos estão cientes de que deverão 
reduzir a área plantada, adotar estratégias outras para se manter no 
meio.  

 

Para Spanevello (2008) e Boscardin (2017), a ausência dos filhos gera a 

diminuição da produção agropecuária nas propriedades, especialmente aquelas em 

que necessita de mão de obra, como é o caso da atividade leiteira. Segundo 

Boscardin (2017), a atividade leiteira exercida por agricultores familiares sem 

sucessores (aqueles em que os filhos já saíram das propriedades e não apresentam 

perspectiva de retorno para tocar o negócio agrícola) tende a acontecer até o 
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momento da aposentadoria, pois quando os pais atingem a idade para receber o 

benefício deixam a atividade. Além disso, a ausência da mão de obra suscita a 

perspectiva sobre os pais do que vai ser feito com a propriedade.  Segundo estes 

estudos, os pais tendem a vender a propriedade e seguir para a cidade em busca de 

cuidados médicos e ficar próximos dos filhos, arrendar para terceiros ou mesmo 

esperar para ver o que os filhos vão querer fazer com a propriedade.  

 

Considerações Finais  

O objetivo do trabalho foi discutir a questão da mão de obra na gestão das 

propriedades familiares a partir da sucessão geracional. A partir das análises 

bibliográficas realizadas percebe-se que uma das características principais da 

agricultura é repassar os ensinamentos sobre a produção agropecuária desde cedo 

para os filhos com o objetivo que estes apreendam o oficio e o gosto pela ocupação.  

Como resultado, os pais esperar que pelo menos um dos filhos permaneçam 

para tocar o negócio, renovando assim a mão de obra da propriedade. A sucessão 

geracional é o processo que garante a renovação da mão de obra nas propriedades e 

no meio rural.  

No entanto, atualmente as propriedades familiares vivem as dificuldades e 

incertezas de sucessão geracional devido a desistência dos filhos pela ocupação 

paterna e pelo modo de vida no meio rural. Esta ausência de sucessores reflete na 

falta de mão de obra, sendo esta uma mão de obra qualificada, pois são os jovens que 

hoje possuem maior nível de escolaridade, maior acesso a informações e dominam os 

conhecimentos produtivos de forma mais eficiente que as gerações anteriores.  

Esta falta de perspectiva que muitas famílias e propriedades enfrentam estão 

se tornando um gargalo na gestão rural da agricultura familiar, no desenvolvimento 

regional e no Agronegócio como um todo.  
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